
1. INTRODUÇÃO

O uso de substâncias psicoativas ou que alterem os sentidos remonta a própria história da humanidade. O dito “problema das drogas”, antes configurado como algo oriundo de uma essência negativa das propriedades de cada substância psicoativa deve ser visto como um problema multifacetário e complexo, atrelado à evolução da sociedade, seus conflitos e desequilíbrios. (NERY FILHO; VALÉRIO, 2010).

Em tempos recentes, a heterogeneidade dos modos de consumo, das razões, das crenças, dos valores, dos ritos, dos estilos de vida e das visões de mundo que sustentam o indivíduo, é que o determina uma nova relação com as drogas, onde “cada humano consumirá essa ou aquela droga, na medida de suas necessidades subjetivas e sociais” (NERY FILHO, 2012 p.20).  
Nesse sentido, Freitas (2007) ressalta que o fenômeno do uso abusivo de substâncias psicoativas na sociedade atual tem se construído como uma problemática acentuadamente complexa e de grande amplitude, com maior disseminação e grau de dependência principalmente entre as crianças, adolescentes e jovens do Brasil. 

A adolescência é o período em que o indivíduo reformula os conceitos que tem de si e abandona a autoimagem infantil buscando, cada vez mais, o universo das experimentações e identificações no sentido de abrir espaço para a autoafirmação. O desejo de testar os próprios limites e transgredir as normas estabelecidas pelos adultos são alguns dos fenômenos típicos dessa fase da vida, que podem levar a primeira experiência com drogas lícitas e/ou ilícitas. (DRUMMOND, DRUMMOND FILHO, 1998).

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) está referido o período entre 10 e 19 anos, 11 meses e 29 dias de idade como adolescência, e o situado entre 15 e 24 anos como juventude, além de adotar o termo “pessoas jovens” para se referir à faixa etária entre 10 e 24 anos. (BRASIL, 2010).

Revisando as Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens na Promoção Proteção e Recuperação da Saúde, foi observado que seu item 7.1 relaciona as dificuldades de acesso à educação, o desemprego, as desigualdades sociais, o meio ambiente degradado, a morbimortalidade por violências, dentre outros fatores, com a vulnerabilidade aos agravos resultantes do uso abusivo de álcool e outras drogas. (BRASIL, 2010).  

Os autores Diane Papalia e Sally Olds (2000) ressaltam que: 
Diversas características do indivíduo e do ambiente: (1) fraco controle de impulsos e tendência para ir em busca de sensações ao invés de evitar riscos (o que pode ter base bioquímica); (2) influências familiares (como predisposição genética para o alcoolismo, uso ou aceitação de drogas por parte dos pais, práticas de criação irregulares ou pouco expressivas, conflitos familiares, situação conjugal dos pais e relacionamentos familiares perturbados ou distantes); (3) temperamento difícil; (4) problemas de comportamento precoces e persistentes; (5) fracasso acadêmico e ausência de comprometimento com a educação; (6) rejeição dos pares; (7) associação com usuários de drogas. Quanto mais cedo os jovens começam a usar uma droga, maior a probabilidade de que a usem com frequência e maior a tendência de abusar da mesma. Em oposição à crença popular, a pobreza não está ligada ao abuso de drogas a menos que a privação seja extrema (PAPALIA & OLDS, 2000, p.321).

Já Carlini em seu estudo, realizado através do CEBRID em 2005, sobre uso de drogas psicotrópicas envolvendo as 108 maiores cidades do Brasil, constatou que na região Nordeste 10,1% dos adolescentes na faixa etária entre 12 e 17 anos já havia feito uso de álcool, tabaco, maconha, solventes, benzodiazepínicos, estimulantes, xaropes de codeína, analgésicos, opiáceos e esteroides anabolizantes. Por outro lado, naquela época, não havia relatos significativos de uso de cocaína, alucinógenos, crack, barbitúricos, anticolinérgicos e merla. (CARLINI, et al 2007).

Cinco anos após este estudo, foi realizado o VI Levantamento Nacional sobre o Consumo de drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio das Redes públicas e Privadas de 27 capitais brasileiras, sendo então verificada uma maior incidência do uso de drogas na faixa etária entre 10 e 15 anos de idade, chamando nossa atenção para o uso de drogas cada vez mais precoce entre os jovens e os adolescentes. (CARLINI, et al 2010).

Na cidade de Aracaju- SE, capital do menor estado da Região Nordeste, em 2009 havia um total de 1.446 estudantes do ensino fundamental e médio, sendo 41.45% da rede pública de ensino, na faixa etária entre 13 e 15 anos de idade e pertencentes à classe social C. Na ocasião da pesquisa, 8.3% dos adolescentes estudantes entrevistados afirmaram terem usado drogas, citando o álcool, o tabaco, inalantes, ansiolíticos, maconha, anfetaminas e cocaína como as mais utilizadas entre eles. (CARLINI, et al 2010). 
Quanto aos níveis de pobreza, o Censo Demográfico de 2010 indicava que o município de Aracaju contava com 27.524 pessoas na extrema pobreza, todas elas localizadas nas áreas urbanas. (IBGE, 2010).
No Brasil, até o final do século XX, as Políticas Públicas voltadas para usuários de álcool e outras drogas se concentravam no campo da justiça e da segurança pública. Porém, com o processo de Reforma Sanitária iniciado no final dos anos 60 e seguido da Reforma Psiquiátrica em 1978 houve uma mudança na atenção a este público, sendo esta atenção então, direcionada para o campo da saúde. (OLIVEIRA, 2012).

Nesse contexto, as Políticas de Saúde Mental do Brasil abarcam os cuidados voltados para usuários de álcool e outras drogas tendo como marco político a Lei 10.216/01 e a portaria GM 336/02 que dispõem, respectivamente, sobre os direitos das pessoas com transtornos mentais e sobre o modelo de atenção a saúde operacionalizada nas diferentes modalidades dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Estes serviços passam a se configurar como espaços de referência e tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais severos e/ou persistentes, incluindo os transtornos relacionados ao uso ou abuso de substâncias psicoativas. (BRASIL, 2004).

Contudo, a atenção às pessoas jovens com necessidades relacionadas ao uso problemático de álcool e outras drogas, permanece como um hiato em termos de serviços especializados destinados a esse público.

No campo da infância e da adolescência, após a VIII Reunião Ordinária do Fórum Nacional de Saúde Mental Infanto Juvenil, realizada em Brasília/DF no ano de 2009, surgem os Centros de Atenção Psicossocial Infanto Juvenil- CAPSi AD ,sendo um dos  objetivos, o de reduzir a lacuna existente pela falta de serviços especializados para crianças e adolescentes com necessidades relacionadas ao uso problemático de álcool e outras drogas. Estes serviços devem funcionar em consonância com a estratégia da Redução de Danos e com a Política Nacional sobre Drogas, de modo que os cuidados não estejam reduzidos à busca de uma suposta cura ou reabilitação através da abstinência. (OLIVEIRA, 2010).

O Documento de Síntese da VIII Reunião Ordinária declara, em seu Eixo I, que a complexidade e o sofrimento envolvidos no consumo de álcool e outras drogas por crianças e adolescentes são frequentemente associados ao rompimento dos laços afetivos e sociais e recomenda que esse público seja reconhecido primeiramente como demanda de um cuidado ampliado, devendo ser atendido e considerado nas diferentes possibilidades de intervenção. (BRASIL, 2009).   

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA fica estabelecido, em seu artigo 101, das Medidas Específicas de Proteção, que toda criança ou adolescente usuário de drogas deve "receber orientação, apoio e acompanhamento temporários; requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial, ou inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos" (ECA, p. 36 apud RAUPP; COSTA, 2006). 
É necessário enfatizar que a produção de saúde para adolescentes e jovens não se faz sem que haja fortes laços intersetoriais que abram canais entre o setor saúde e a participação e colaboração de outros setores, e da própria comunidade, especialmente das pessoas jovens e suas famílias, uma vez que as necessidades de saúde ampliada, dessa população, ultrapassam as ações do setor saúde. (BRASIL, 2010, p.15).

Para que haja um avanço na forma de tratar o uso e abuso de álcool e outras drogas entre os adolescentes, está posto na Política para Atenção Integral ao Usuário de álcool e outras drogas de 2004 que, esse tema, necessita de ações ampliadas compostas por diferentes conhecimentos teóricos e técnicos com ações e metas integradas e diversificadas quanto às estratégias terapêuticas, preventivas, reabilitadoras, educativas e promotoras de saúde. (BRASIL, 2004).  
Empregando as diretrizes da Portaria GM 3.088/2001 que institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com transtorno mental e usuários de crack, álcool e outras drogas no âmbito do SUS, das Leis Federais 10.216/2001 e 8.080/1990 que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde e a organização e funcionamento dos CAPS, o município de Aracaju após adotar a gestão plena dos serviços de saúde em 2002, inicia então, o processo de implantação e implementação dos CAPS com caráter substitutivo dos hospitais psiquiátricos. Atualmente a Rede de Atenção Psicossocial- REAPS de Aracaju conta com vários serviços, entre eles, um CAPS I (CAPS Artur Bispo do Rosário), três CAPS III (CAPS David Capistrano Filho, CAPS Liberdade e CAPS Jael Patrício de Lima), um CAPS AD III (CAPS AD Primavera) e um CAPS AD Infanto Juvenil (CAPS Vida). (SMS/ ARACAJU, 2002).
Neste contexto, o CAPS tem um papel estratégico por ser um dispositivo que tem como finalidade deslocar o centro do cuidado para fora do hospital em direção à comunidade através da Rede de Atenção Básica buscando integrar o usuário a um ambiente social e cultural concreto, ou seja, ao seu “território”. Os CAPS também devem assumir a função na assistência direta e na regulação da rede de serviços de saúde, trabalhando em conjunto com as Equipes de Saúde da Família (ESF), Agentes Comunitários de Saúde (ACS), Centros de Referência em Assistência Social (CRAS) e Programa de Redução de Danos (PRD) através do Matriciamento ou Apoio Matricial. (NEVES, 2010).

“Entende-se por Matriciamento como sendo um arranjo organizacional cujo objetivo é realizar suporte técnico em áreas específicas às equipes responsáveis pelo desenvolvimento de ações de saúde para a população” (NEVES, 2010.p. 115). 

Cronologicamente, a Rede de Atenção Psicossocial de Aracaju começou a articular as ações voltadas para crianças e adolescentes usuárias de álcool e outras drogas da seguinte forma: Em 23 de abril de 2004 inaugurou O CAPSi/ AD Vida servindo de referência para estratégias de enfrentamento às demandas de crianças e adolescentes com transtornos mentais graves e usuários de substâncias psicoativas na faixa etária entre 0 e 16 anos. 
Em 2007 o município inicia a construção de uma Linha de Cuidado para usuários de álcool e outras drogas, através de ações conjuntas com o Programa de Redução de Danos- PRD, para ampliar as intervenções no território.
Respaldada pelo Decreto 7.179 publicado em 20 de maio de 2010 que institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, Aracaju lança em Agosto de 2010 o Plano Municipal de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, contendo várias ações, entre elas, a capacitação de todos os profissionais das equipes de saúde da Família, visando assim, garantir o acesso à prevenção e tratamento do uso ou abuso de álcool e outras drogas no território. (RELATÒRIO DE GESTÃO,SMS/ARACAJU, 2010).
“Considerando a necessidade de que o SUS ofereça uma rede de serviços de saúde mental integrada, articulada e efetiva nos diferentes pontos de atenção para atender as pessoas com demandas decorrentes do consumo de álcool, crack e outras drogas”. (BRASIL, 2011 p 2). a Rede de Atenção Psicossocial de Aracaju, orientada pelo o Art.2º da Portaria 3.088/2011, pelo ECA e pelas Diretrizes Nacionais para Atenção Integral a Saúde de Adolescentes e Jovens na Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde, em janeiro de 2013, modifica os atendimentos do CAPSi/AD vida para crianças e adolescentes até 17 anos 11 meses e 29 dias, exclusivamente com problemas decorrentes do uso ou abuso de álcool e outras drogas, passando este serviço a ser chamado de CAPS AD Infanto Juvenil Vida. (SMS/ ARACAJU, 2013). 
O CAPS AD Infanto juvenil Vida foi criado para atender as demandas referentes ao uso ou abuso de álcool e outras drogas das crianças e adolescentes de toda capital sergipana e por ser o ordenador de demanda em todo o município de Aracaju-SE, é importante e necessário que haja uma articulação constante com a rede de atenção básica. Neste contexto, a articulação entre o trabalho do CAPS e a Rede de Atenção Básica  do município é fundamental para o compartilhamento do cuidado aos adolescentes usuários de álcool e outras drogas, porém, alguns entraves nesta articulação tem prejudicado o processo de trabalho das equipes, remetendo a necessidade da criação de novas estratégias. 
O Apoio Matricial em Saúde Mental significa a responsabilidade compartilhada dos casos. Exclui a lógica dos encaminhamentos porque visa aumentar a capacidade resolutiva das equipes de saúde. 

A rede específica de atenção em saúde mental para usuários de álcool e outras drogas contam com os CAPS e as UBS que devem funcionar em cogestão para organizar e integrar a assistência num determinado território. A cogestão é feita através do Apoio Matricial, que funciona como um regulador de fluxos promovendo uma articulação entre os equipamentos de saúde mental e as Unidades Básicas de Saúde, permitindo através das relações entre as equipes, diferenciar os casos que realmente precisam ser atendidos nos serviços especializados e os que podem ser acompanhados pelo PSF. (BEZERRA, DIMENSTEIN, 2008). 

Porém, na prática, as equipes das Unidades Básicas de Saúde muitas vezes desconhecem o trabalho desenvolvido pelas equipes dos CAPS e questionam a resolutividade do tratamento ofertado, por não priorizar que os adolescentes fiquem completamente abstinentes do uso de drogas. (RIBEIRO, TANAKA, 2010). 
Novaes (1990), Motta (1997) e Campos (2000) abordam os estilos de relações e articulações entre os trabalhadores dos CAPS e UBS sugerindo a criação de ações horizontais e construção de várias linhas de transversalidade com base em procedimentos dialógicos.

Novaes, (1990) denuncia a teoria de sistemas de saúde em que há o princípio da hierarquização em que se prevê uma diferença de autoridade entre quem encaminha e quem recebe o caso, ocorrendo assim uma transferência da responsabilidade. Motta, (1997) pensa em projetos, comissões ou supervisões que atuem de maneira horizontal, em vários departamentos, sem autoridade gerencial sobre as pessoas que os constituem.  Campos, (2000) sugere que tanto na gestão do trabalho em equipe quanto na clínica, a relação entre sujeitos com saberes, valores e papéis distintos podem ocorrer de maneira dialógica.

Através da revisão bibliográfica de pesquisas sobre o Apoio Matricial realizadas em 27 CAPS do Brasil, sendo 6 em Campinas-SP, 4 em Natal-RN, 1 no Rio de Janeiro-RJ, 15 no Ceará-CE e 1 em Aracaju-SE, foi possível identificar alguns impasses e limitações desta modalidade organizacional entre as equipes dos CAPS e UBS.

Em Campinas-SP Ballarin et.al. (2012), evidencia que o entendimento sobre o apoio matricial no cotidiano do trabalho não é muito claro, e isso, pode traduzir a frustração de alguns profissionais e a presença de conflitos de ideias e caráter, muitas vezes não consensual, sobre o matriciamento. 

Também em Campinas-SP, Onocko-Campos et. al. (2012) á partir de sua pesquisa realizada em 2007 nas UBS dos dois distritos mais populosos da cidade, constatou que com a implantação de estratégias inovadoras em relação à integração dos profissionais percebe-se melhora na assistência, na comunicação entre os níveis de atenção na implementação do apoio matricial, facilitando assim os encaminhamentos e a assistência dos casos de saúde mental. 

No Ceará, Pinto et. al. (2011) discute sobre os entraves encontrados pelos usuários no fluxo de atenção nas redes assistenciais, caracterizados pelas dificuldades da integralidade do cuidado em saúde. No caso da saúde mental, as abordagens das demandas mobilizam a equipe para uma aproximação intersubjetiva, observando questões e condições de dimensões psicossociais que possam facilitar o acesso e efetivar a resolução das queixas e necessidades destes usuários.

Minazzo e Costa, (2013) realizaram sua pesquisa no CAPS III da Rocinha no Rio de Janeiro e perceberam que a prática do cuidado das equipes de saúde da família ainda existe concepções vinculadas ao modelo asilar, com práticas que incentivam a hospitalização, a falta de relação com os usuários e familiares, a dependência do saber médico e da medicação. 

Isso nos leva a perceber a importância das ações de apoio matricial que perpassam pelo modo psicossocial de atendimento, sendo algo que auxilie os profissionais das UBS a romper com as atitudes ainda voltadas para o modelo asilar. Tais atitudes podem se tornar um grande entrave para o trabalho compartilhado com usuários de substâncias psicoativas, principalmente quando os profissionais das UBS descredenciam o trabalho desenvolvido nos CAPSi AD por não se utilizarem do recurso da internação para o tratamento destes indivíduos.

Em Aracaju, Silva (2011) pesquisou as potências e limitações do Apoio Matricial entre o CAPS I Artur Bispo do Rosário e as UBS, encontrando como limitações, a falta de comprometimento das equipes de referência que não utilizam uma estratégia de cuidado consolidada, favorecendo os incômodos gerenciais e causando impasses quanto à adoção do método de trabalho do Apoio Matricial.

Nesse sentido, através da revisão das pesquisas sobre os entraves encontrados pelas equipes dos CAPS e UBS na realização do Apoio matricial, surge um ponto de intercessão que demonstra a necessidade de encontrar novas estratégias para incrementar a participação dos membros das equipes neste arranjo organizacional.

2. “MOSTRANDO A CARA DO CAPS AD INFANTO JUVENIL VIDA”.

2.1. Os entraves do Apoio Matricial:

 O Apoio Matricial facilita a vinculação do usuário aos serviços da rede, sem que haja a diluição de responsabilidade.  Por se tratar de uma estratégia recente no campo da saúde, percebe-se que o cotidiano desta prática se encontra em processo de construção e enfrentando algumas dificuldades como o equívoco frequente de que o Apoio Matricial é uma supervisão de caso e não um envolvimento para produzir um consenso na forma de realizar o tratamento dos adolescentes usuários de álcool e outras drogas. (GOMES, 2006).

Experienciando o trabalho da Rede de Atenção Psicossocial de Aracaju e acompanhando as intervenções realizadas com as UBS através do Apoio Matricial, identificamos alguns pontos de intercessão entre a revisão da literatura e a prática no CAPS.
A partir da leitura do Livro de Registro da instituição, foi possível observar que desde a sua inauguração em 2004 até o ano de 2010, o CAPSi AD Vida recebeu poucos usuários encaminhados pelas UBS, principalmente os que tinham como hipótese diagnóstica o Transtorno Mental e Comportamental devido ao uso de Substâncias Psicoativas. Isso causou uma inquietação muito maior á partir do momento em que o serviço passou, em 2012, a funcionar como CAPS AD Infarto Juvenil e a demanda de adolescentes usuários de álcool e outras drogas diminuiu consideravelmente. 
Os Relatórios de Gestão da REAPS são documentos institucionais referentes ao funcionamento dos CAPS e Residências Terapêuticas de Aracaju. Eles também serviram como instrumentos norteadores para este trabalho.

Em 2010, os Relatórios de Gestão eram organizados em 6 Eixos, sendo cada Eixo, dividido em: Unidade Produtiva, Ação (descrição da atividade desenvolvida) e Dificuldades/problemas. O Eixo1 corresponde a Gestão Administrativa e Espaços Coletivos, o Eixo2 ao Cuidado no Território, o Eixo3 as Atividades Oferecidas, o Eixo 4 a Gestão do Cuidado, o Eixo 5 a Educação Permanente e o Eixo 6 ao Apoio Institucional. 

Neste texto, será destacado o Eixo 2, cuja Unidade Produtiva, corresponde ao Apoio Matricial e as Dificuldades/Problemas encontrados pelos CAPS.
Manter um agendamento sistemático para o matriciamento,  inserir os casos de álcool e outras drogas nas discussões pelo fato das equipes das UBS não se acharem capacitados especificamente para essa demanda, não haver listas de usuários por UBS em alguns serviços, não haver técnicos de referencia definidos para cada UBS, pouca conscientização dos técnicos das UBS sobre a importância do matriciamento,  entendimento de alguns técnicos das UBS e CAPS  de que o apoio matricial se configura como ‘trabalho extra” a rotina diária, dificuldade de contato com as gerentes das UBS para agendar as atividades do Matriciamento e  em fazer com que as UBS façam e/ou atendam as solicitações para um acompanhamento compartilhado e não só realizar encaminhamentos, são algumas das dificuldades vivenciadas no cotidiano do trabalho em CAPS. Pouca disponibilidade do transporte para conduzir as equipes para as atividades de matriciamento e constatação de que algumas equipes de saúde da família não acompanham usuários com demandas da saúde mental também nos mobilizou para necessidade de implementar o nosso processo de trabalho. (RELATÓRIOS DE GESTÃO, 2010 SMS).

Percebemos que estas dificuldades podem contribuir para que as UBSs realizem apenas encaminhamentos ao CAPS AD III Infanto Juvenil Vida sem que haja a construção de um cuidado compartilhado dos adolescentes que se encontram “esquecidos” no território. 

As equipes das UBS muitas vezes questionam a resolutividade do tratamento ofertado pelo CAPS, considerando-o ineficaz pelo fato dos adolescentes não conseguirem completa abstinência do uso das drogas.  A comunicação ainda ocorre de maneira pouco dialógica, priorizando os formulários de referência e contra referência, proporcionando pouco contato entre as equipes dos CAPS e UBS, com usuários e seus familiares e entre as equipes e a comunidade.
Este arranjo organizacional permite que os profissionais se sintam apropriados a fazer uma abordagem qualificada sem gerar angústia nem sofrimento para ambos envolvidos e assim romper com o sistema das guias de referência e contra-referência, o que atualmente engessa o processo de trabalho no CAPS, dificultando a adesão do adolescente ao tratamento, desresponsabilizando e alienando os profissionais em relação ao objetivo primordial do seu trabalho que é a produção de saúde. (GOMES, 2006).

Hoje o CAPS AD III Infanto Juvenil Vida tem, em sua estatística, uma maior demanda de adolescentes usuários de SPAs oriundos de quatro bairros: Santa Maria, Santos Dumont, Coroa do Meio e Bugio. 
“Os fatores de vulnerabilidade não se distribuem de forma homogênea no espaço geográfico, mesmo no âmbito de cada município. Em geral, os bairros mais pobres são marcados pela ausência de opções de lazer e cultura, bem como de espaços públicos para o convívio comunitário e a prática desportiva. Essas desigualdades afetam as diferentes dimensões da vida social dos adolescentes e jovens em particular em relação à saúde e reverberam de modo perverso nos dados sobre mortalidade e morbidade decorrentes do uso de álcool e outras drogas. ” (BRASIL, 2010 p. 47).

Neste sentido, frente a tudo o que foi exposto até aqui, propomos o “Mostrando a Cara do CAPS AD III Infanto Juvenil Vida”, que se caracteriza como uma estratégia de Apoio Matricial para compartilhar, corresponsabilizar, discutir e intervir em conjunto com as equipes das Unidades Básicas de Saúde - UBS responsáveis pela cobertura dos bairros Santa Maria, Santos Dumont, Coroa do Meio e Bugio. 
Neste texto, buscamos demonstrar uma estratégia de fortalecimento das relações entre o CAPS AD III Infanto Juvenil Vida e UBS para promover o acesso a informações sobre as ações desenvolvidas pelo CAPS AD III Infanto Juvenil Vida voltadas à população de adolescentes usuários de substâncias psicoativas do município de Aracaju e oriundas dos bairros citados acima, contribuindo com o processo de socialização da proposta de assistência à saúde preconizada pelos CAPS com intuito de minimizar os entraves do apoio matricial entre CAPS e UBS. 
3. RELATO DA EXPERIÊNCIA:

Iniciamos no final do ano de 2014, junto com a equipe técnica do CAPS AD III Infanto Juvenil Vida, o planejamento das ações de Apoio Matricial. O “Mostrando a Cara do CAPS AD III Infanto Juvenil Vida”, foi apresentado pelos autores e discutido como seriam as etapas de execução da estratégia apresentada.
Pactuamos e iniciamos o contato com as Equipes das UBS que fazem a cobertura dos bairros Santa Maria, Santos Dumont e Coroa do Meio através de reuniões previamente agendadas. Fizemos juntos: CAPS e UBS, o mapeamento dos dispositivos sociais dos bairros e a mobilização da comunidade local para a execução das oficinas propostas pelo CAPS. 
Tais ações começaram a ser articuladas com os dispositivos sociais do território, previamente mapeados tendo como público-alvo adolescentes usuários de substâncias psicoativas, seus familiares e a comunidade que reside nos bairros com maior incidência destes usuários.
Neste interim, contamos também com a parceria do Programa Saúde na Escola-PSE que através do Grupo de Trabalho Intermunicipal- GETIM se tornou multiplicador da Estratégia em outros bairros do município de Aracaju.
Em março de 2016, CAPS AD III Infanto Juvenil Vida e o PSE foram a uma ação conjunta na UBS Lauro Dantas, localizada no bairro Bugio. Na ocasião, a equipe do PSE apresentou as ações planejadas para 2016 e os resultados obtidos em 2015. O CAPS Vida apresentou o “Mostrando a Cara do CAPS AD III Infanto Juvenil Vida” como estratégia de ação para agregar o conceito do uso de drogas na adolescência e o papel do CAPS no tratamento dos transtornos relacionados a esse uso. 

Deste encontro, surgiu uma nova demanda para nós: Criar uma estratégia de ação nas instituições de ensino.

Com a mudança para CAPS III, foi necessário que houvessem articulações constantes com outros dispositivos da rede como: Varas da Infância e da Juventude, Conselhos Tutelares, Unidades de Abrigamento, Delegacias, etc.

O “Mostrando a Cara do CAPS AD III Infanto Juvenil Vida” então, foi utilizado pela equipe em Unidades Sócio Educativas, em CREAS, CRAS, etc. como estratégia de apoio matricial.
Apresentamos nas UBSs, Anália Pina de Assis- Coroa do Meio; Elizabeth Pita- Santa Maria; Hugo Gurgel- Coroa do Meio; José Machado de Souza- Santa Maria; Osvaldo Leite-Santa Maria e Lauro Dantas- Santos Dumont, as atividades realizadas no CAPS AD III Infanto Juvenil Vida através de amostra das oficinas já desenvolvidas semanalmente no serviço, exposição de produtos confeccionados por usuários durante as oficinas e orientações à população através do contato direto e/ou com folhetos informativos destinados a crianças e adolescentes com problemas decorrentes do uso de álcool e outras drogas. Tais folhetos contém informações sobre os trabalhos desenvolvidos pelo CAPS AD III Infanto Juvenil Vida e as UBS do bairro. 
As oficinas de Hip Hop, Artesanato Hippie, Origami, Pintura em Tecido, Reciclagem em potes de sorvetes, Confecção de chaveiros, que já funcionam no CAPS, foram ministradas no território pelos autores, com apoio dos outros profissionais das equipes do CAPS e UBS, e utilizadas como uma ferramenta para atrair e agregar o público adolescente destes espaços. Elas aconteceram em dois turnos, em duas UBS diferentes, sendo uma pela manhã e outra pela tarde, levando em consideração a proximidades entre as duas. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Como Terapeuta Ocupacional entendo que: Para a terapia ocupacional, a execução destas oficinas transcende a clínica. A relação dual entre terapeuta e indivíduo poderá servir para promover a inserção, a inclusão e a participação dos usuários de álcool e outras drogas, uma vez que as atividades artesanais, artísticas, culturais e geradoras de renda podem se tornar eixos organizadores da intervenção no território.  (BARROS et. al, 2002). 

Segundo Ostrower, (1987) citada por Karaguilla, (2013). 
“Os processos criativos são experiências que envolvem o sujeito em sua totalidade, englobando a sua sensibilidade, seu pensamento e suas atitudes, que por sua vez configuram a materialidade, recriando-a. Na matéria formada vislumbra-se a figura de um homem que, a partir de sua obra, fala de si, de sua vida e de seus valores. ” (KARAGUILLA, 2013, p. 21.).
A exposição dos objetos confeccionados pelos usuários que realizam tratamento no CAPS AD III Infanto Juvenil Vida ficou montada durante todo o tempo em que as oficinas estavam acontecendo como uma demonstração de que existe, entre os usuários de drogas, a possibilidade de um viver criativo que podem lhe impulsionar para o mundo sem a obrigatoriedade do uso de substâncias psicoativas. (KARAGUILLA, 2013).

Ao analisarmos a introdução da estratégia do “Mostrando a Cara do CAPS AD III Infanto Juvenil Vida”   podemos observar que com o contato menos burocrático e mais intimista entre os profissionais dos serviços de saúde, os vínculos poderão ser formados, as experiências compartilhadas e os profissionais envolvidos na produção de um consenso sobre a forma de realizar o tratamento dos adolescentes usuários de álcool e outras drogas. (GOMES, 2006).

No nosso percurso desde 2014, encontramos alguns parceiros como também nos deparamos com rejeições por parte das equipes de algumas UBSs. Uma, em particular, chegou a agendar conosco a reunião para exposição do “Mostrando a Cara do CAPS AD III Infanto Juvenil Vida”, mas ao chegarmos lá, a equipe não se encontrava na unidade.  
Dificuldades para manter o agendamento sistemático dos matriciamentos, para inserir os casos dos usuários de álcool e outras drogas nas discussões, vivenciar o sentimento de incapacidade em atuar com esse público demonstrados pelos técnicos das equipes dos CAPS e das UBSs, e a escassez de recursos materiais e humanos são fatores que limitam nossa prática. Contudo, o Mostrando a Cara do CAPS AD III Infanto Juvenil Vida” se tornou uma estratégia de matriciamento utilizada pela equipe do CAPS AD III Infanto Juvenil Vida e consolidada no nosso processo de trabalho.
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ANEXO

Relação de UBS da área amarela com os respectivos endereços.

ANEXO I

	UBS. José Augusto Barreto

	Av. Euclides Figueiredo S/N Japãozinho.

	UBS. Porto Dantas

	Rua Antônio dos Santos  nº 468 Porto Dantas.

	UBS. José Machado de Souza

	Rua Major Aureliano, nº 100 Santos Dumont.                          

	UBS. Eunice Barbosa

	Rua Beira Rio nº 92 Coqueiral.

	UBS. Anália Pina de Assis (Referência em Saúde Mental)

	Av. Ayrton Senna, S/N Almirante Tamandaré.

	UBS. Onésimo Pinto 

	Av. Rad. José Silva Lima S/N Getimana.

	UBS. José Quintiliano F. Sobral

	R. Santa Terezinha S/N Getimana.  

	UBS. Renato Mazze Luca

	Rua Capitão Manoel Gomes 590 Santos Dumont.

	UBS. Lauro Dantas Hora

	Rua Projetada S/N Bugio.


APÊNDICE
LISTA DE ABREVIATURAS

CAPS- Centros de Atenção Psicossocial
CAPS AD i Vida- CAPS AD Infanto Juvenil Vida

CRAS- Centro de Referência em Assistência Social
CREAS- Centro de Referência Especializada de Assistência Social 

CEBRID- Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas
REAPS- Rede de Atenção Psicossocial

SMS- Secretaria Municipal de Saúde
T.O- Terapeuta Ocupacional

UBS- Unidade Básica de Saúde
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